
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 870532 - SP (2023/0420576-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOAO ROBERTO VITAL (PRESO)
ADVOGADO : FRANCISCO DE ALMEIDA RISSATTO - SP453572
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  ROUBOS 
MAJORADOS. DOSIMETRIA. MOTIVAÇÃO CONCRETA PARA 
FIXAÇÃO DAS BÁSICAS ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
INEXISTÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores 
apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Destarte, salvo 
flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e os critérios 
concretos de individualização da pena mostra-se inadequados à estreita via do 
habeas corpus, pois exigiriam revolvimento probatório.
2.  No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal 
vetorial deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, 
ou seja, o menor ou maior grau de censura do comportamento do réu, não se 
tratando de verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que 
se possa concluir pela prática ou não de delito. No caso, a invasão de 
domicílio denota maior ousadia e exige o incremento negativo da referida 
vetorial.
3. Em relação às consequências do crime, que devem ser entendidas como o 
resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial 
mostra-se escorreita se o dano material ou moral causado ao bem jurídico 
tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal. No caso, o prejuízo 
suportado pela vítima deve ser reconhecido como superior ao ínsito aos delitos 
contra o patrimônio, considerando se tratar de roubo de pelo menos R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais), ainda no ano de 2009, o que autoriza a 
exasperação da reprimenda a título de consequências do crime.
4. Não se infere ilegalidade na primeira fase da dosimetria, pois o decreto 
condenatório demonstrou que o modus operandi do delito revela gravidade 
concreta superior à ínsita aos crimes de roubo, considerando a agressividade e 
a violência extrema empregadas pelos agentes, o que permite a exasperação da 
basilar nos termos do reconhecido na sentença.
5. Considerando as circunstâncias concretas do crime, inegavelmente mais 
graves do que as ínsitas aos delitos de roubo, não se vislumbra excesso na 
pena a ser sanado mediante a concessão da ordem de ofício, sem que se possa 
falar em bis in idem entre tais fundamentos e as majorantes do crime de roubo 
reconhecidas na terceira fase da dosimetria.
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6. Agravo desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e os critérios 
concretos de individualização da pena mostra-se inadequados à estreita via do 
habeas corpus, pois exigiriam revolvimento probatório.
2.  No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal 
vetorial deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, 
ou seja, o menor ou maior grau de censura do comportamento do réu, não se 
tratando de verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que 
se possa concluir pela prática ou não de delito. No caso, a invasão de 
domicílio denota maior ousadia e exige o incremento negativo da referida 
vetorial.
3. Em relação às consequências do crime, que devem ser entendidas como o 
resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial 
mostra-se escorreita se o dano material ou moral causado ao bem jurídico 
tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal. No caso, o prejuízo 
suportado pela vítima deve ser reconhecido como superior ao ínsito aos delitos 
contra o patrimônio, considerando se tratar de roubo de pelo menos R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais), ainda no ano de 2009, o que autoriza a 
exasperação da reprimenda a título de consequências do crime.
4. Não se infere ilegalidade na primeira fase da dosimetria, pois o decreto 
condenatório demonstrou que o modus operandi do delito revela gravidade 
concreta superior à ínsita aos crimes de roubo, considerando a agressividade e 
a violência extrema empregadas pelos agentes, o que permite a exasperação da 
basilar nos termos do reconhecido na sentença.
5. Considerando as circunstâncias concretas do crime, inegavelmente mais 
graves do que as ínsitas aos delitos de roubo, não se vislumbra excesso na 
pena a ser sanado mediante a concessão da ordem de ofício, sem que se possa 
falar em bis in idem entre tais fundamentos e as majorantes do crime de roubo 
reconhecidas na terceira fase da dosimetria.
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6. Agravo desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO ROBERTO VITAL contra a 
decisão que não conheceu do mandamus, ficando mantida a dosimetria da pena a ele estabelecida 
(e-STJ, fls.  49-54).

Em razões, a defesa sustenta, em síntese, que não restou declinada motivação 
concreta para a exasperação das básicas, sendo certo que os fundamentos também foram 
valorados na terceira fase do cálculo dosimétrico.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo a fim de conceder a ordem, nos termos da 
inicial, reduzindo-se a pena do ora agravante.

É o relatório. 

VOTO

Razão não assiste ao agravante.
Isso porque, no que tange à dosimetria, a individualização da pena é submetida aos 

elementos de convicção judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes 
Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a 
fim de evitar eventuais arbitrariedades. Destarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das 
circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de individualização da pena mostra-se 
inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam revolvimento probatório.

Feitas tais considerações, passo à análise dos fundamentos do writ, de forma a aferir 
a eventual ocorrência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão da ordem de ofício.

O Colegiado de origem, ao manter os parâmetros dosimétricos adotados na sentença, 
considerou:

 
"[...] Com relação aos réus João Roberto e José Marcos. As basilares do roubo foram 
fixadas em 2/3 acima do mínimo legal, eis que os crimes revelaram a audácia daquele 
que invade casa alheia. Além do significativo prejuízo financeiro, houve 
agressão contra as vítimas, que narraram traumas psicológicos decorrentes dos fatos, 
culminando com mudança de casa por Silvia e família em virtude do medo e da 
incapacidade laborativa de Elizete" (e-STJ, fls. 39-40).

 
Com efeito, no tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal 

vetorial deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou 
maior grau de censura do comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência 
dos elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de delito. No 
caso, a invasão de domicílio denota maior ousadia e exige o incremento negativo da referida 
vetorial. 

Em relação às consequências do crime, que devem ser entendidas como o resultado 
da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial mostra-se escorreita se o 
dano material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo 
penal. In casu, o prejuízo suportado pela vítima deve ser reconhecido como superior ao ínsito aos 
delitos contra o patrimônio, considerando se tratar de roubo de pelo menos R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais), ainda no ano de 2009, o que autoriza a exasperação da reprimenda a título 
de consequências do crime.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ROUBO 
QUALIFICADO REDUÇÃO DA PENA-BASE. EXCLUSÃO DA 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. 
INVIABILIDADE. SIGNIFICATIVO PREJUÍZO FINANCEIRO SUPORTADO 
PELA VÍTIMA. QUANTUM DE AUMENTO PROPORCIONAL À GRAVIDADE 
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DA CONDUTA. EXCLUSÃO DA MAJORANTE PELO USO DE ARMA DE 
FOGO. AUSÊNCIA DE APREENSÃO E PERÍCIA DO ARTEFATO. 
DESNECESSIDADE. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS. ENTENDIMENTO QUE ESTÁ EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA DESSA CORTE SUPERIOR. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
- A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento inserem-se dentro de um juízo 
de discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso 
concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso 
de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
- As consequências do crime de roubo foram negativadas, em virtude do significativo 
prejuízo econômico suportado pela vítima, que era estudante e não teve sua 
motocicleta recuperada. Esse argumento é idôneo para fundamentar a exacerbação da 
pena-base a título de consequências do delito, nos termos da remansosa 
jurisprudência dessa Corte Superior.
- Em respeito à discricionariedade vinculada do julgador, deve ser mantida a pena- 
base aplicada - 5 anos de reclusão -, pois proporcional à gravidade concreta do crime 
e à variação das penas abstratamente cominadas ao tipo penal violado.
- A incidência da majorante pelo uso de arma de fogo foi lastreada em vasto acervo 
probatório, consubstanciado no testemunho da vítima e nos depoimentos prestados 
pelos policiais. Diante disso, a conclusão pela exclusão da majorante, como 
pretendido, demandaria a imersão vertical na moldura fática e probatória delineada 
nos autos, providência incabível na via processual eleita.
- Mesmo após a superveniência das alterações trazidas, em 24/5/2018, pela Lei n. 
13.654/2018, essa Corte Superior, no que tange à causa de aumento do delito de 
roubo prevista no art. 157, § 2º, I , do Código Penal - nos casos em que utilizada arma 
de fogo -, manteve o entendimento exarado por sua Terceira Seção, no sentido de ser 
desnecessária a apreensão da arma utilizada no crime e a realização de exame pericial
para atestar a sua potencialidade lesiva, quando presentes outros elementos 
probatórios que atestem o seu efetivo emprego na prática delitiva, uma vez que seu 
potencial lesivo é in re ipsa.
- As pretensões formuladas pela impetrante encontram óbice na jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, sendo manifestamente improcedentes.
- Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 473.117/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 5/2/2019, DJe 14/2/2019);
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
DUPLAMENTE MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. REPRIMENDA 
BÁSICA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
1. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade regrada do 
julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas 
dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações 
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.
2. No caso, o acórdão recorrido se firmou em fundamentos suficientes e idôneos para 
exasperar a pena-base, valorando negativamente as consequências do delito. Com 
efeito, a Corte estadual apontou elementos concretos aptos a justificar a exasperação 
da pena-base em razão dessa circunstância judicial, sobretudo diante do prejuízo 
econômico sofrido pela vítima, consignando tratar-se de veículo de alto valor 
(Toyota/Corolla) que ficou seriamente avariado.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1736063/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
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SEXTA TURMA, julgado em 11/9/2018, DJe 17/9/2018).
 

Além disso, em relação às consequências do crime, o trauma causado aos ofendidos, 
que implicou necessidade de mudança de residência da família e incapacidade laborativa de uma 
das vítimas, não pode ser confundido com mero abalo psicológico passageiro, restando 
justificado, a toda evidência, o incremento da pena-base a título de consequências do crime.

Mais: não se infere ilegalidade na primeira fase da dosimetria, pois o decreto 
condenatório demonstrou que o modus operandi do delito revela gravidade concreta superior à 
ínsita aos crimes de roubo, considerando a agressividade e a violência extrema empregadas pelos 
agentes, o que permite a exasperação da basilar nos termos do reconhecido na sentença.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
RESPONSABILIDADE. PREFEITO. NULIDADES. NÃO OCORRÊNCIA. 
DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A superveniência da sentença penal condenatória torna esvaída a análise do 
pretendido reconhecimento de inépcia da denúncia, isso porque o exercício do 
contraditório e da ampla defesa foi viabilizado em sua plenitude durante a instrução 
criminal.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, "o indeferimento fundamentado 
de pedido de produção de prova não caracteriza constrangimento ilegal, pois cabe ao 
juiz, na esfera de sua discricionariedade, negar motivadamente a realização das 
diligências que considerar desnecessárias ou protelatórias".
3. Na hipótese dos autos, vê-se que as instâncias ordinárias foram claras ao 
demonstrar que a diligência requerida pela defesa dos ora recorrentes não estava 
relacionada, de modo direto, com as questões apuradas na ação penal de origem. A 
defesa limita-se, exclusivamente, a insistir na necessidade da referida diligência, o 
que impede o reconhecimento de eventual alegação de nulidade, a teor do princípio 
pas de nulité sans grief e do art. 563 do CPP.
4. A competência será da Justiça Federal quando a licitação tenha sido promovida 
pela União, suas autarquias ou empresas públicas ou quando o contrato for pago com 
verba federal sujeita à prestação de contas ao TCU. Tal entendimento, inclusive foi 
sumulado no Enunciado n. 208 desta Corte Superior: "Compete à Justiça Federal 
processar e julgar prefeito municipal por desvio de verbas sujeita a prestação de 
contas perante órgão federal".
5. A tese de violação dos arts. 2º, II, e 5º, ambos da Lei n. 9.296/1996, não foi 
analisada pela Corte de origem, que cingiu-se a tratar da tese da omissão do Juízo em 
disponibilizar as degravações do material interceptado. Evidencia-se, assim, a 
impossibilidade de conhecimento do recurso especial no ponto por ausência de 
prequestionamento.
6. A fixação da pena é regulada por princípios e regras constitucionais e legais 
previstos, respectivamente, nos arts. 5º, XLVI, da Constituição Federal, 59 do Código 
Penal e 387 do Código de Processo Penal. Todos esses dispositivos remetem o 
aplicador do direito à individualização da medida concreta para que, então, seja eleito 
o quantum de sanção a ser aplicada ao condenado criminalmente, com vistas à 
prevenção e à reprovação do delito perpetrado.
7. Em relação às consequências do crime, o acórdão impugnado mencionou que "o 
desvio de verbas que garantiriam uma melhor prestação de diversos serviços 
essenciais, mitigando o direito dos cidadãos daquele município, são as consequências 
graves de ilícitos dessa natureza". Trata-se de fundamentação idônea, nos termos da 
jurisprudência desta Corte Superior.
8. Revelam-se também idôneos os fundamentos utilizados para justificar a análise 
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desfavorável das circunstâncias do crime - "a montagem de esquemas com 
funcionários da prefeitura e empresários, em desfavor dos cidadãos do Municipio de 
ltaiba, especialmente aqueles mais carentes, são as circunstâncias aviltantes em que o 
delito foi possibilitado" -, visto que dos elementos indicados à título de circunstâncias 
do crime - entendidas como os aspectos objetivos e subjetivos de natureza acidental 
que envolvem o fato delituoso - não se infere ilegalidade na primeira fase da 
dosimetria, pois o decreto condenatório demonstrou que o modus operandi do delito 
revela gravidade concreta superior à ínsita aos crimes de apropriação de rendas 
públicas, ante o esquema montado com particulares e servidores públicos.
9. No que tange aos motivos, a fundamentação, embora sucinta, não se limita a 
indicar "que a motivação do crime foi o intento de lucro", pois evidenciou a 
percepção de facilidade em apropriar-se de rendas públicas "em detrimento de 
direitos básicos da população", ou seja, o entendimento de que não há quem vele pelo 
dinheiro público.
10. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp n. 1.731.559/PE, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 
31/8/2022.);
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR (ART. 302, 
CTB) E DESOBEDIÊNCIA (ART. 330,CP). PLEITO DE NULIDADE DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA EM RELAÇÃO AO DELITO DE 
DESOBEDIÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. MATÉRIO NÃO 
ENFRENTADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO INSTÂNCIA. 
DOSIMETRIA (ART. 302, CTB). PENA-BASE. CULPABILIDADE. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA IMPUTADA. CONDUTA SOCIAL.
PACIENTE CONSTATEMENTE ENVOLVIDO EM CONFUSÕES E 
CAUSANDO PERTURBAÇÃO SOCIAL. CIRCUNSTÂNCIA DO CRIME. 
MODUS OPERANDI DO DELITO REVELA GRAVIDADE CONCRETA 
SUPERIOR À ÍNSITA AOS CRIMES DE TRÂNSITO. QUANTUM DE 
EXASPERAÇÃO. AUSÊNCIA DE CRITÉRIO MATEMÁTICO. Por outro lado, no 
que diz respeito ao quantum de aumento da pena-base, cumpre salientar que "o 
Superior Tribunal de Justiça entende que o julgador não está adstrito a critérios 
puramente matemáticos, havendo certa discricionariedade na dosimetria da pena, 
vinculada aos elementos concretos constantes dos autos. No entanto, o quanto de 
aumento, decorrente da negativação das circunstâncias, deve observar os princípios 
da proporcionalidade, da razoabilidade, da necessidade e da suficiência à reprovação 
e à prevenção do crime, informadores do processo de aplicação da pena" (REsp 
1599138/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado 
em 24/04/2018, DJe 11/05/2018).
Importa reconhecer, ainda, a análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
Penal não atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma 
operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito.
Mister se faz reconhecer que é possível até mesmo que "o magistrado fixe a pena- 
base no máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância 
judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante para tanto" (AgRg no REsp 
143.071/AM, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 
6/5/2015).

 
Nesse contexto, considerando as circunstâncias concretas do crime, inegavelmente 

mais graves do que as ínsitas aos delitos de roubo, não se vislumbra excesso na pena a ser sanado 
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mediante a concessão da ordem de ofício, sem que se possa falar em bis in idem entre tais 
fundamentos e as majorantes do crime de roubo reconhecidas na terceira fase da dosimetria.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 870.532 / SP
Número Registro: 2023/0420576-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00185443320058260302 185443320058260302

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FRANCISCO DE ALMEIDA RISSATTO
ADVOGADO : FRANCISCO DE ALMEIDA RISSATTO - SP453572
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOAO ROBERTO VITAL (PRESO)
CORRÉU : VALDECIR RODRIGUES PASCOA
CORRÉU : JOSÉ MARCOS DOS SANTOS
CORRÉU : ORACI HUMBERTO GALDINO
CORRÉU : EMERSON DE SOUZA EVARISTO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO ROBERTO VITAL (PRESO)
ADVOGADO : FRANCISCO DE ALMEIDA RISSATTO - SP453572
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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